
Aula 47 3 Gestão Participativa e Conflitos 
Socioambientais
Gestão Participativa e Conflitos Socioambientais: Construindo Pontes para a 
Conservação

Em um mundo onde os desafios ambientais se tornam cada vez mais complexos, a ideia de que apenas 
especialistas ou governos podem encontrar as soluções já não se sustenta. A verdade é que a conservação e o 
manejo sustentável dos nossos preciosos ecossistemas dependem, fundamentalmente, da capacidade de ouvir e 
integrar as vozes de todos os que são afetados por essas decisões 3 desde as comunidades que vivem da floresta 
até os pesquisadores e gestores públicos. É nesse cenário que a gestão participativa emerge como uma 
ferramenta poderosa, mas também repleta de desafios.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para desvendar os meandros da gestão participativa, especialmente no 
contexto das Unidades de Conservação (UCs), e para equipá-lo com o conhecimento necessário para 
compreender e atuar na mediação dos inevitáveis conflitos socioambientais. Você aprenderá sobre a estrutura e o 
funcionamento dos Conselhos Gestores, a dinâmica por trás das disputas por recursos naturais e o papel 
insubstituível das comunidades tradicionais na linha de frente da conservação.

Ao final desta jornada, você será capaz de identificar a importância da participação social na governança 
ambiental, analisar os fatores que geram conflitos e reconhecer as estratégias para sua mediação, além de 
valorizar o conhecimento e a atuação das comunidades tradicionais. Prepare-se para uma aula que transcende a 
teoria, conectando-a diretamente à realidade brasileira e às demandas de sua futura atuação profissional, seja na 
academia, no setor público ou em organizações da sociedade civil.

Nossa exploração começará pela base da participação, avançando para os mecanismos formais como os 
Conselhos Gestores, mergulhando na complexidade dos conflitos e, por fim, celebrando o papel vital das 
comunidades tradicionais e as inovações como a ciência cidadã. Conectaremos esses novos conceitos com o que 
você já aprendeu sobre legislação ambiental, como o SNUC, e a importância dos diferentes biomas brasileiros.



O Chamado à Participação: Por Que a 
Sociedade Precisa Estar na Mesa?
Imagine que você está planejando uma grande festa. Se você decidir tudo sozinho 3 o cardápio, a música, a lista 
de convidados 3 sem consultar ninguém, as chances de que a festa não agrade a todos ou que surjam 
desentendimentos são bem grandes, não é mesmo? Agora, amplie essa ideia para a gestão de um território, de um 
rio, de uma floresta. Quando as decisões sobre o uso e a conservação de recursos naturais são tomadas de forma 
centralizada, sem a escuta ativa daqueles que vivem e dependem desses recursos, o resultado é quase sempre a 
insatisfação, a resistência e, muitas vezes, o fracasso das políticas.

Por que a participação é fundamental? A complexidade dos problemas socioambientais exige uma 
multiplicidade de perspectivas e conhecimentos. Não se trata apenas de um ideal democrático, mas de 
uma necessidade prática para a efetividade e a legitimidade das ações de conservação e 
desenvolvimento sustentável.

A ausência de participação pode transformar boas intenções em verdadeiros problemas, gerando desconfiança e 
minando a capacidade de implementação de qualquer plano. Quando as pessoas se sentem parte do processo, 
elas se tornam co-responsáveis e defensoras das soluções, garantindo uma adesão muito maior e resultados mais 
duradouros.



A Participação Social na Gestão de Unidades 
de Conservação
As Unidades de Conservação (UCs) no Brasil, como parques nacionais e reservas extrativistas, são territórios 
legalmente protegidos que desempenham um papel crucial na manutenção da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos. No entanto, elas não são ilhas isoladas; estão inseridas em paisagens complexas, cercadas por 
comunidades, atividades econômicas e interesses diversos. Gerir uma UC, portanto, vai muito além de demarcar 
limites e fiscalizar.

Lei nº 9.985/2000
Instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação 
(SNUC)

Participação Social
Estabelecida como um dos 
princípios basilares do sistema

Conselho Gestor
Obrigatório para UCs de uso 
sustentável

Pense nos Conselhos Gestores como os "termômetros" e as "bússolas" da gestão de uma UC. Eles não apenas 
medem a temperatura das relações entre os diferentes grupos, identificando tensões e necessidades, mas também 
ajudam a orientar o caminho, garantindo que as decisões estejam alinhadas com a realidade local e com os 
objetivos de conservação. Sem essa bússola, a gestão pode se perder em um mar de burocracia ou de decisões 
distantes da realidade.



Conselhos Gestores: Estrutura e 
Funcionamento
Como, então, essa participação se materializa na prática? Os Conselhos Gestores são colegiados formados por 
representantes do poder público (federal, estadual e municipal), de organizações da sociedade civil (ONGs 
ambientalistas, associações de moradores, sindicatos) e, crucialmente, das comunidades tradicionais e locais que 
vivem dentro ou no entorno da Unidade de Conservação. Essa composição plural visa garantir que múltiplos 
olhares e interesses sejam representados.

01

Aprovação do plano de 
manejo da UC

02

Fiscalização das atividades 
desenvolvidas na área

03

Proposição de normas e 
diretrizes

04

Mediação de conflitos

05

Promoção da educação ambiental

Por exemplo, no Conselho Gestor de um Parque Nacional, representantes de comunidades vizinhas podem trazer à 
tona a necessidade de rotas de acesso para suas atividades econômicas, enquanto representantes de órgãos 
ambientais podem enfatizar a proteção de espécies ameaçadas. O papel do Conselho é justamente encontrar um 
ponto de equilíbrio, uma solução que permita a coexistência e a sustentabilidade.



Desafios e Potencialidades dos Conselhos 
Gestores

Desafios
Burocracia excessiva

Falta de recursos financeiros e humanos

Assimetria de informações e poder

Dificuldade de conciliar interesses divergentes

Marginalização de comunidades locais

Potencialidades
Empoderamento local

Fortalecimento da gestão ambiental

Capacitação dos participantes

Troca de conhecimentos

Senso de pertencimento e responsabilidade

Superando os desafios: A superação desses obstáculos passa pelo investimento em capacitação para 
todos os conselheiros, pela garantia de transparência nos processos decisórios e pela busca ativa por 
mecanismos que equalizem as relações de poder.

Um Conselho Gestor ativo e engajador tem o potencial de transformar a gestão de uma UC, tornando-a mais 
resiliente, justa e, acima de tudo, eficaz na proteção do patrimônio natural e cultural.



Conflitos Socioambientais: A Natureza da 
Disputa
Se a participação social é a busca por consensos, os conflitos socioambientais são a manifestação das 
divergências. Eles surgem quando diferentes grupos sociais têm interesses, valores ou percepções distintas sobre 
o uso, o acesso e a gestão dos recursos naturais e do meio ambiente. Não se trata apenas de uma disputa por um 
pedaço de terra ou um volume de água; é uma colisão de visões de mundo, de modos de vida e de projetos de 
desenvolvimento.

Esses conflitos são inerentes à relação complexa entre sociedade e natureza. Eles podem ser desencadeados 
pela expansão de atividades econômicas como a agricultura, a pecuária, a mineração ou a construção de 
infraestruturas (hidrelétricas, estradas), que competem com o uso tradicional da terra e da água por 
comunidades locais.

Pense em um bolo que precisa ser dividido entre muitas pessoas famintas. Se o bolo é pequeno e as regras de 
divisão não são claras ou justas, a disputa é inevitável. No contexto socioambiental, o "bolo" são os recursos 
naturais 3 a floresta, o rio, o solo 3 e as "pessoas famintas" são os diversos atores com suas necessidades e 
aspirações. Compreender a natureza dessas disputas é o primeiro passo para buscar soluções.



Tipos e Dimensões dos Conflitos 
Socioambientais

Conflitos por Terra
Disputas por posse e uso de áreas para agricultura, 
pecuária, expansão urbana ou conservação

Conflitos por Água
Cruciais em regiões de escassez, onde o acesso ao 
recurso gera tensões entre grandes usuários e 
comunidades locais

Recursos Florestais
Exploração de madeira que coloca empresas 
extrativistas contra populações que dependem da 
integridade do ecossistema

Poluição Ambiental
Contaminação do ar, água ou solo por atividades 
industriais, afetando saúde e qualidade de vida das 
comunidades

Um exemplo prático e recorrente é a disputa por água em bacias hidrográficas no semiárido brasileiro. De um lado, 
grandes projetos de irrigação buscam garantir a produtividade agrícola; do outro, comunidades tradicionais 
dependem da água para consumo humano, criação de pequenos animais e agricultura de subsistência. A escassez 
do recurso intensifica a competição, exigindo soluções que considerem as necessidades de todos e a 
sustentabilidade do ecossistema.



Mediação de Conflitos: Construindo Pontes 
de Diálogo
Diante da inevitabilidade dos conflitos socioambientais, a grande questão é: como podemos gerenciá-los de forma 
construtiva, buscando soluções que não apenas resolvam a disputa imediata, mas também fortaleçam as relações 
e promovam a sustentabilidade a longo prazo? É aqui que entra a mediação de conflitos, uma abordagem que 
busca facilitar o diálogo entre as partes em desacordo, com o auxílio de um terceiro imparcial.

1

Situação "Ganha-Perde"
Conflito tradicional onde uma 
parte vence às custas da outra

2

Mediação
Processo facilitado por terceiro 
imparcial e neutro

3

Situação "Ganha-Ganha"
Acordo mutuamente aceitável 
para todas as partes

A mediação não é uma imposição de soluções, mas sim um processo voluntário e confidencial onde um mediador, 
que não toma partido e não decide o resultado, ajuda as partes a se comunicarem de forma mais eficaz, a 
compreenderem os interesses subjacentes uns dos outros e a explorarem opções para um acordo mutuamente 
aceitável.

Pense no mediador como um maestro regendo uma orquestra que está desafinada. Ele não toca os instrumentos, 
mas ajuda cada músico a ouvir o outro, a ajustar seu tom e ritmo, para que juntos possam produzir uma melodia 
harmoniosa. Na mediação, o "maestro" facilita a escuta, a compreensão e a construção conjunta de um novo 
arranjo para o uso dos recursos ou a convivência no território.



Técnicas e Ferramentas para a Mediação
A mediação de conflitos não é um processo improvisado; ela se baseia em um conjunto de técnicas e ferramentas 
que, quando aplicadas por um mediador capacitado, aumentam significativamente as chances de sucesso.

Escuta Ativa
Compreender não apenas o que é dito, mas também os 
sentimentos, necessidades e interesses por trás das 
palavras

Mapeamento de Interesses
Desvendar o que cada parte realmente busca, além das 
demandas explícitas

Brainstorming de Soluções
Gerar ampla gama de opções criativas, sem julgamento 
inicial

Construção de Acordos
Elaborar soluções concretas, viáveis, claras e justas

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Mediação Diálogo facilitado por 
terceiro imparcial

Busca de consenso, 
voluntário

Resolução de disputa 
por água entre 
agricultores e 
ribeirinhos

Arbitragem Decisão proferida por 
terceiro (árbitro)

Acordo prévio das 
partes, decisão 
vinculante

Disputa contratual sobre 
compensação ambiental

Litígio Resolução judicial por 
meio de processo legal

Imposição de decisão 
por autoridade judicial

Ação judicial contra 
empresa por danos 
ambientais ou 
desapropriação

A aplicação dessas técnicas em campo exige sensibilidade cultural, conhecimento do contexto socioambiental e, 
muitas vezes, a capacidade de lidar com emoções intensas. A capacitação em mediação é, portanto, um 
diferencial importante para profissionais que atuam na gestão ambiental, permitindo-lhes transformar tensões em 
oportunidades de colaboração.



O Papel Central das Comunidades 
Tradicionais na Conservação
Ao longo da história, muitas comunidades desenvolveram uma relação intrínseca e profunda com os ecossistemas 
onde vivem. No Brasil, as comunidades tradicionais 3 como indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, 
caiçaras, entre outras 3 são verdadeiros guardiões da biodiversidade. Seus modos de vida, suas práticas culturais 
e seus conhecimentos ancestrais estão diretamente ligados ao manejo sustentável dos recursos naturais, muitas 
vezes por gerações.

Esse conhecimento tradicional, transmitido oralmente e por meio da prática, é um tesouro de informações sobre 
a flora, a fauna, os ciclos naturais, as técnicas de cultivo e de extrativismo que minimizam impactos e 
promovem a resiliência dos ecossistemas.

Pense nessas comunidades como uma vasta "biblioteca viva" de saberes ecológicos. Enquanto a ciência formal 
busca entender os mecanismos da natureza através de métodos específicos, as comunidades tradicionais 
acumularam um conhecimento prático e contextualizado, testado e aprimorado ao longo de séculos. Ignorar essa 
sabedoria é perder uma peça fundamental no quebra-cabeça da conservação.



Legislação e Reconhecimento das 
Comunidades Tradicionais
Por muito tempo, as comunidades tradicionais foram invisibilizadas ou até mesmo vistas como obstáculos à 
conservação, sendo removidas de seus territórios para a criação de Unidades de Conservação. Felizmente, essa 
perspectiva tem mudado, e o reconhecimento de seus direitos e de seu papel na conservação tem ganhado força, 
inclusive no arcabouço legal.

1Convenção 169 da OIT
Ratificada pelo Brasil, garante direito à 

consulta prévia, livre e informada

2 Decreto nº 6.040/2007
Institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT)3RESEX e RDS

Categorias de UCs que integram presença 
humana e manejo tradicional à conservação

No contexto do SNUC, a criação de categorias de Unidades de Conservação como as Reservas Extrativistas 
(RESEX) e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) é um exemplo claro de como a legislação busca 
integrar a presença humana e o manejo tradicional à estratégia de conservação. Nessas UCs, a conservação da 
natureza é indissociável da garantia dos direitos e da sustentabilidade dos modos de vida das comunidades que ali 
residem.



Desafios e Ameaças às Comunidades 
Tradicionais
Apesar do crescente reconhecimento legal e da valorização de seu papel, as comunidades tradicionais no Brasil 
enfrentam uma série de desafios e ameaças que comprometem sua existência e, consequentemente, a 
conservação dos ecossistemas que elas ajudam a proteger.

Pressão Territorial
Expansão do agronegócio, mineração ilegal e 
grandes projetos de infraestrutura

Violência e Deslocamento
Grilagem de terras, desmatamento e invasão de 
territórios gerando conflitos violentos

Perda Cultural
Desestruturação dos modos de vida e perda do 
conhecimento tradicional

Falta de Acesso
Ausência de serviços básicos como saúde, 
educação e escoamento justo de produtos

Conexão vital: É crucial entender que as ameaças à biodiversidade e aos ecossistemas são, muitas 
vezes, as mesmas ameaças à sobrevivência e ao bem-estar das comunidades tradicionais. Proteger um é 
proteger o outro.



Ciência Cidadã e Monitoramento 
Participativo: Uma Nova Fronteira
Em um cenário de crescente necessidade de dados para a gestão ambiental e de recursos limitados, a ciência 
cidadã surge como uma abordagem inovadora e poderosa. Ela envolve o engajamento de não-especialistas 3 ou 
seja, cidadãos comuns, incluindo membros de comunidades locais e tradicionais 3 na coleta, análise e 
interpretação de dados científicos.

Monitoramento Participativo
O monitoramento participativo é uma vertente da ciência cidadã 
focada especificamente na coleta sistemática de informações 
sobre o ambiente por parte das comunidades. Utilizando 
ferramentas simples, como aplicativos de celular, câmeras 
fotográficas, ou até mesmo cadernos de anotações, os 
participantes podem registrar:

Presença de espécies

Qualidade da água

Desmatamento

Ocorrência de incêndios

Ferramentas Digitais
MapBiomas: Visualização de dados 
geoespaciais

iNaturalist: Registro de observações 
de fauna e flora

Aplicativos móveis: Coleta de dados 
em tempo real

Um exemplo notável é o uso de plataformas como o MapBiomas, que permite a visualização de dados 
geoespaciais sobre uso e cobertura do solo. Embora não seja uma ferramenta de coleta direta de ciência cidadã, 
ela exemplifica como a informação pode ser democratizada e usada por diversos atores, incluindo comunidades, 
para monitorar seus territórios. Essa colaboração fortalece a gestão participativa, fornecendo dados valiosos para 
a tomada de decisão e para a defesa de direitos territoriais.



Integrando Saberes: Tradicional, Científico e 
Participativo
A gestão ambiental eficaz no século XXI não pode se dar ao luxo de ignorar qualquer forma de conhecimento. A 
complexidade dos desafios socioambientais exige uma abordagem transdisciplinar, que integre e valorize os 
diferentes tipos de saberes:

A verdadeira inovação reside na capacidade de criar modelos de governança e de manejo que não apenas 
permitam a coexistência desses saberes, mas que os articulem de forma sinérgica. Isso significa, por exemplo, que 
um plano de manejo de uma Unidade de Conservação deve considerar tanto os estudos ecológicos mais recentes 
quanto as práticas de uso da terra e da água das comunidades locais, e ainda incorporar dados de monitoramento 
coletados pelos próprios moradores.

Pense em um mosaico, onde cada peça, com sua forma e cor únicas, é essencial para a formação da imagem 
completa. Se faltar uma peça, ou se uma peça for colocada no lugar errado, a imagem fica distorcida. Da 
mesma forma, na gestão ambiental, a integração dos saberes tradicional, científico e participativo é o que 
permite construir uma visão mais completa e soluções mais robustas e justas para a conservação e o 
desenvolvimento sustentável.

Conhecimento Científico
Metodologia rigorosa e 

capacidade de generalização

Conhecimento Tradicional
Profundidade contextual e relação 
ancestral com o ambiente

Conhecimento 
Participativo
Perspectiva local e capacidade de 
coleta de dados em larga escala



Consolidação: A Força da Colaboração
Chegamos ao fim de nossa jornada pela gestão participativa e pelos conflitos socioambientais. Vimos que a 
complexidade dos desafios ambientais exige que a sociedade, em suas diversas formas, esteja ativamente 
envolvida nas decisões sobre o futuro de nossos ecossistemas. Os Conselhos Gestores de Unidades de 
Conservação são um exemplo concreto dessa participação, embora enfrentem desafios que exigem constante 
aprimoramento. Compreendemos que os conflitos pelo uso de recursos naturais são inerentes à nossa relação 
com o ambiente, mas que a mediação oferece um caminho promissor para transformá-los em oportunidades de 
diálogo e construção de soluções. E, acima de tudo, reconhecemos o papel insubstituível das comunidades 
tradicionais, detentoras de saberes ancestrais e guardiãs de nossa biodiversidade, cujo engajamento, inclusive por 
meio da ciência cidadã, é vital para um futuro mais sustentável.

Em prática:

Busque entender a composição e o funcionamento dos Conselhos Gestores de UCs em sua região.

Desenvolva habilidades de escuta ativa e empatia para atuar na mediação de possíveis conflitos.

Valorize e integre o conhecimento tradicional das comunidades em projetos e políticas ambientais.

Considere como a ciência cidadã pode ser aplicada para fortalecer o monitoramento e a gestão 
participativa.

Autoavaliação

Qual das seguintes leis estabelece a obrigatoriedade de Conselhos Gestores para Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável no Brasil? a) Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) b) Lei nº 9.985/2000 (SNUC) c) Lei nº 
6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) d) Convenção 169 da OIT

1.

A mediação de conflitos socioambientais se caracteriza por: a) A imposição de uma solução por um terceiro 
imparcial. b) A busca por uma solução consensual entre as partes, facilitada por um terceiro neutro. c) A 
resolução de disputas exclusivamente por via judicial. d) A priorização dos interesses de uma das partes em 
detrimento das outras.

2.

Qual das seguintes opções NÃO representa um desafio comum enfrentado pelos Conselhos Gestores de 
Unidades de Conservação? a) Burocracia excessiva. b) Assimetria de informações e poder entre os atores. c) 
Falta de recursos financeiros e humanos. d) Total ausência de conflitos de interesse.

3.

O papel das comunidades tradicionais na conservação é fundamental devido, principalmente, a: a) Sua 
capacidade de gerar grandes volumes de dados científicos. b) Seu conhecimento ancestral sobre o manejo 
sustentável dos recursos naturais. c) Sua exclusividade na fiscalização de áreas protegidas. d) Sua total 
independência de recursos naturais para subsistência.

4.

Explique, em suas palavras, como a integração do conhecimento tradicional, científico e participativo pode 
fortalecer a gestão ambiental.

5.



Gabarito
1 b)

2 b)

3 d)

4 b)

5 Resposta esperada:
A integração desses saberes permite uma compreensão mais holística e contextualizada dos problemas 
ambientais. O conhecimento científico oferece rigor metodológico e generalizações; o tradicional, sabedoria 
prática e adaptada localmente; e o participativo, engajamento e dados em tempo real. Juntos, eles criam 
soluções mais robustas, justas e eficazes, que consideram tanto a ecologia quanto as necessidades 
humanas e culturais.



Próximos Passos e Recursos

Conexão com a Próxima Aula:

Na próxima aula, aprofundaremos nossa compreensão sobre os impactos e as complexidades dos 
conflitos socioambientais, analisando um caso emblemático: Aula 48 3 Estudo de Caso 1: O Desastre de 
Mariana/Brumadinho e a Recuperação do Rio Doce. Prepare-se para refletir sobre as lições aprendidas 
e os desafios da recuperação em larga escala.

Recursos Adicionais

Site do SNUC (MMA)
Para consultar a legislação e 
informações sobre as UCs 
brasileiras

Plataforma MapBiomas
Para visualizar dados de uso e 
cobertura do solo e entender a 
dinâmica territorial

Artigos Científicos
Sobre mediação de conflitos 
socioambientais para 
aprofundar nas técnicas e 
estudos de caso

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


